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OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE
ORIGEM NAO COMPROVADA. ARTIGO 42, DA LEI N°. 9.430, DE
1996.

Caracteriza omissdo de rendimentos a existéncia de valores creditados em
conta de deposito ou de investimento mantida junto a instituicdo financeira,
em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regulamente
intimado, ndao comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a origem
dos recursos utilizados nessas operacdes.

PRESUNCOES LEGAIS RELATIVAS. DO ONUS DA PROVA.

As presuncgdes legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tao-
somente, a ocorréncia das hipdteses sobre as quais se sustentam as referidas
presungdes, atribuindo ao contribuinte o 6nus de provar que os fatos
concretos nao ocorreram na forma como presumidos pela lei.

ONUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO.
INCUMBENCIA DO INTERESSADO. IMPROCEDENCIA.

Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, ndo tendo ele se
desincumbindo deste 6nus. Simples alegacdes desacompanhadas dos meios
de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para comprovar os fatos
alegados.

SANCAO TRIBUTARIA. MULTA QUALIFICADA. JUSTIFICATIVA
PARA APLICACAO. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.

Qualquer circunstancia que autorize a exasperagao da multa de lancamento
de oficio de 75%, prevista como regra geral, deverd ser minuciosamente
justificada e comprovada nos autos. Além disso, para que a multa qualificada
seja aplicada, exige-se que o contribuinte tenha procedido com evidente
intuito de fraude, nos casos definidos nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n 2.
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 Exercício: 1999
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. ARTIGO 42, DA LEI Nº. 9.430, DE 1996. 
 Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regulamente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS. DO ÓNUS DA PROVA. 
 As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão-somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao contribuinte o ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei. 
 ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO. IMPROCEDÊNCIA. 
 Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, não tendo ele se desincumbindo deste ônus. Simples alegações desacompanhadas dos meios de prova que as justifiquem revelam-se insuficientes para comprovar os fatos alegados.
 SANÇÃO TRIBUTÁRIA. MULTA QUALIFICADA. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE. 
 Qualquer circunstância que autorize a exasperação da multa de lançamento de ofício de 75%, prevista como regra geral, deverá ser minuciosamente justificada e comprovada nos autos. Além disso, para que a multa qualificada seja aplicada, exige-se que o contribuinte tenha procedido com evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n 2. 4.502, de 1964. A prestação de informações ao fisco em resposta à intimação emitida divergentes de dados levantados pela fiscalização, a falta de apresentação de Declarações de Ajuste Anual, bem como a apuração de depósitos bancários em contas de titularidade do contribuinte não justificados e nem declarados, independentemente do montante movimentado, por si só, não caracterizam evidente intuito de fraude, que justifique a imposição da multa qualificada de 150%, prevista no inciso II, do artigo 44, da Lei n2. 9.430, de 1996. 
 MULTA AGRAVADA. 
 O agravamento da multa de oficio em razão do não atendimento à intimação para prestar esclarecimentos não se aplica nos casos em que a omissão do contribuinte já tenha consequências específicas previstas na legislação.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso para desagravar e desqualificar a multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75%.
  
 (assinado digitalmente)
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Martin da Silva Gesto - Relator.
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, Cecilia Dutra Pillar, Marcio Henrique Sales Parada, Dilson Jatahy Fonseca Neto, Junia Roberta Gouveia Sampaio e Martin da Silva Gesto.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto nos autos do processo nº 10840003671/2004-26, em face do acórdão de nº 11.976, de 29 de março de 2005, proferido pela 4ª. Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em São Paulo - SP (DRJ/SPOII), no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar improcedente a impugnação apresentada pelo contribuinte.
Na sessão de 27/04/2006, a 4a. Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes julgou o Recurso Voluntário nº 146.458, preferindo decisão consubstanciada no acórdão nº 104-21.564 (fls. 743/823), onde acolheu-se a decadência relativo ao exercício de 1998. O acórdão nº 104-21.564 contou com a seguinte ementa:
DECADÊNCIA - AJUSTE ANUAL - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - Sendo a tributação das pessoas físicas sujeita a ajuste na declaração anual e independentemente de exame prévio da autoridade administrativa, o lançamento é por homologação, hipótese em que o direito de a Fazenda Nacional lançar decai após cinco anos contados de 31 de dezembro de cada ano-calendário questionado.
INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. A autoridade administrativa não possui atribuição para apreciar a argüição de inconstitucionalidade ou de ilegalidade de dispositivos legais. As leis regularmente editadas segundo o processo legislativo gozam de presunção de constitucionalidade e de legalidade, até decisão em contrário do Poder Judiciário. 
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO VIA ADMINISTRATIVA - ACESSO ÀS INFORMAÇÕES BANCÁRIAS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL - É lícito ao fisco, mormente após a edição da Lei Complementar n 2. 105, de 2001, examinar informações relativas ao contribuinte, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis, independentemente de autorização judicial. 
INSTITUIÇÃO DE NOVOS CRITÉRIOS DE APURAÇÃO OU PROCESSOS DE FISCALIZAÇÃO - APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO - Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das autoridades administrativas (§ 1 2, do artigo 144, da Lei rf. 5.172, de 1966- CTN). 
OMISSÃO DE RENDIMENTOS - VALORES RECEBIDOS DE PESSOAS FISICAS - FATO GERADOR DE IMPOSTO DE RENDA - Constatada a existência, entre os depósitos bancários, de valores relativos a rendimentos recebidos de pessoa física, devem estes ser tributados em separado, mediante a aplicação da legislação pertinente.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS - DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI N2. 9.430, DE 1996 - Caracteriza omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regulamente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS - DO ÓNUS DA PROVA - As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão-somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao contribuinte o ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei. 
SANÇÃO TRIBUTÁRIA - MULTA QUALIFICADA - JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO - EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE - Qualquer circunstância que autorize a exasperação da multa de lançamento de ofício de 75%, prevista como regra geral, deverá ser minuciosamente justificada e comprovada nos autos. Além disso, para que a multa qualificada seja aplicada, exige-se que o contribuinte tenha procedido com evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n 2. 4.502, de 1964. A prestação de informações ao fisco em resposta à intimação emitida divergentes de dados levantados pela fiscalização, a falta de apresentação de Declarações de Ajuste Anual, bem como a apuração de depósitos bancários em contas de titularidade do contribuinte não justificados e nem declarados, independentemente do montante movimentado, por si só, não caracterizam evidente intuito de fraude, que justifique a imposição da multa qualificada de 150%, prevista no inciso II, do artigo 44, da Lei n2. 9.430, de 1996. 
MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO E MULTA ISOLADA - CONCOMITÂNCIA - É incabível, por expressa disposição legal, a aplicação concomitante de multa de lançamento de ofício exigida com o tributo ou contribuição, com multa de lançamento de ofício exigida isoladamente. (Artigo 44, inciso I, § 1 2, itens II e III, da Lei n2. 9.430, de 1996). 
MULTA DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO - AGRAVAMENTO DE PENALIDADE - FALTA DE ATENDIMENTO DE INTIMAÇÃO PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS - A falta de atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, à . intimação formulada pela autoridade lançadora para prestar esclarecimentos, autoriza o agravamento da multa de lançamento de ofício, quando a irregularidade apurada é decorrente de matéria questionada na referida intimação. 
ACRÉSCIMOS LEGAIS - JUROS - O crédito tributário não integralmente pago no vencimento, a partir de abril de 1995, deve ser acrescido de juros de mora em percentual equivalente à taxa referencial SELIC, acumulada mensalmente.
No entanto, em 7 de dezembro de 2011, o Pleno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, afastou a decadência anteriormente reconhecida, conforme acórdão de nº 9100-000.222, sendo determinado o retorno dos autos à Câmara ordinária para apreciação das demais razões de recurso voluntário.
É o relatório.
 Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator
O recurso voluntário foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda, os demais requisitos de admissibilidade, conforme inclusive já foi referido no acórdão 104-21.564.
No presente caso, tem-se que a matéria de defesa não foi apreciada considerando-se os lançamentos de 1998, deste modo, impõe-se verificar se as mesmas razões já decididas para os anos-calendário seguintes também devem ser aplicados ao ano-calendário 1998.
Quanto as preliminares, foram ela já apreciadas e rejeitadas, sendo elas em referência a todo o processo e não especificamente a determinado ano-calendário. Portanto, não cabe aqui analisá-las novamente. Portanto, passa-se a análise do mérito das matérias que venham a tratar do ano-calendário 1998.
Destaco que não foi objeto do recurso voluntário a multa isolada aplicada. Logo, considera-se matéria não recorrida. 
Omissão de rendimentos - ano-calendário 1998.
Nos termos do art. artigo 42, da lei nº 9.430, de 1996, omissão de rendimentos a existência de valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regulamente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
Ocorre que é necessário comprovar individualizadamente depósito por depósito, demonstrando a origem do recurso, de modo a comprovar, se for o caso, que os valores que ingressaram na conta do contribuinte possuem origem. E que a origem já foi tributada ou que, por alguma fundamentação, seria rendimento isento, não tributável ou sujeito a alguma tributação específica.
Assim, não sendo provado o fato constitutivo do direito alegado pelo contribuinte, com fundamento no artigo 373 do CPC/2015 e artigo 36 da Lei n° 9.784/99, deve-se manter sem reparos o acórdão recorrido. Ocorre que temos que no processo administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o ônus de provar a veracidade do que afirma é do interessado, in casu, do contribuinte ora recorrente. Neste sentido, prevê a Lei n° 9.784/99 em seu art. 36:
Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no artigo 37 desta Lei.
Portanto, não comprovada a origem dos depósitos bancários, deve ser mantido o lançamento.
As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão-somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao contribuinte o ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei.
Multa qualificada.
Qualquer circunstância que autorize a exasperação da multa de lançamento de ofício de 75%, prevista como regra geral, deverá ser minuciosamente justificada e comprovada nos autos. 
Além disso, para que a multa qualificada seja aplicada, exige-se que o contribuinte tenha procedido com evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964. 
A prestação de informações ao fisco em resposta à intimação emitida divergentes de dados levantados pela fiscalização, a falta de apresentação de Declarações de Ajuste Anual, bem como a apuração de depósitos bancários em contas de titularidade do contribuinte não justificados e nem declarados, independentemente do montante movimentado, por si só, não caracterizam evidente intuito de fraude, que justifique a imposição da multa qualificada de 150%, prevista no inciso II, do artigo 44, da Lei nº 9.430, de 1996. 
Em razão disso, já foi desqualificada multa para os anos-calendário posteriores a 1998, devendo igualmente, por iguais razões, ser desqualificada a multa do exercício ora em análise.
Multa agravada.
Aos anos-calendário posteriores a 1998, foi compreendido que a falta de atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, à intimação formulada pela autoridade lançadora para prestar esclarecimentos, autoriza o agravamento da multa de lançamento de ofício, quando a irregularidade apurada é decorrente de matéria questionada na referida intimação. 
No entanto, ao ano-calendário 1998, entendo que deve prevalecer o entendimento que o agravamento da multa de ofício em razão do não atendimento à intimação para prestar esclarecimentos não se aplica nos casos em que a omissão do contribuinte já tenha conseqüências específicas previstas na legislação.
Entendo que o não atendimento das intimações da autoridade fiscal não prejudicou a atividade fiscalizatória, pois a autuação se deu por presunção legal.
Nesse sentido as seguintes decisões do CARF:
IRPF. OMISSÃO RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. MULTA AGRAVADA. AUSÊNCIA ATENDIMENTO INTIMAÇÃO. INEXISTÊNCIA PREJUÍZO. NÃO APLICABILIDADE. Improcedente a aplicação da multa agravada contemplada no artigo 44, § 2°, da Lei n° 9.430/1996, quando não comprovada que a ausência de atendimento/resposta às intimações fiscais por parte do contribuinte representou prejuízo à fiscalização e/ou lavratura do Auto de Infração, sobretudo quando o Fisco já detinha todos elementos de prova capazes de lastrear o lançamento promovido com base na presunção legal inscrita no artigo 42 da Lei n° 9.430/96, onde fora justamente a ausência de prestação de esclarecimentos do contribuinte, no sentido de comprovar a origem dos recursos que transitaram em suas contas bancárias, que caracterizou a omissão de rendimentos objeto da autuação. Recurso especial negado. (Acórdão nº 9202.003.653, data de publicação: 24/03/2015, relator Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira).
[...] MULTA DE OFÍCIO AGRAVADA. INAPLICABILIDADE NO CASO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPÓSITO BANCÁRIO.
Aumento da multa de ofício prevista no §2º, do art. 44 da L. 9.430/96 não é aplicável ao caso de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos, uma vez que a falta de esclarecimentos ou apresentação de documentos não prejudica o crédito tributário do fisco, em razão da presunção de omissão criada pelo art. 42 da Lei 9.430/96. (Acórdão nº 2201-002.241, data de publicação: 07/01/2014, relatora Nathalia Mesquita Ceia).
MULTA AGRAVADA O agravamento da multa de oficio em razão do não atendimento à intimação para prestar esclarecimentos não se aplica nos casos em que a omissão do contribuinte já tenha consequências específicas previstas na legislação. (Acórdão nº 2202-003.021, data de publicação:10/04/2015, relator Antonio Lopo Martinez).
Saliento, inclusive, que esta Colenda Turma, em processo de relatoria do Conselheiro Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, proferiu acórdão (nº 2202-003.132), no sentido de desagravar a multa.
 Assim, deve ser desagravada a multa de ofício, reduzindo-se o percentual da multa de ofício de 112,5% para 75%.
Conclusão.
Ante o exposto, voto por conhecer do recurso e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso para desagravar e desqualificar a multa de ofício, reduzindo-a ao percentual de 75%.
(assinado digitalmente)
Martin da Silva Gesto - Relator
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4.502, de 1964. A prestagdo de informagdes ao fisco em resposta a intimagao
emitida divergentes de dados levantados pela fiscalizagdo, a falta de
apresentacdo de Declara¢des de Ajuste Anual, bem como a apuragdo de
depositos bancérios em contas de titularidade do contribuinte ndo justificados
e nem declarados, independentemente do montante movimentado, por si so,
ndo caracterizam evidente intuito de fraude, que justifique a imposi¢do da
multa qualificada de 150%, prevista no inciso II, do artigo 44, da Lei n2.
9.430, de 1996.

MULTA AGRAVADA.

O agravamento da multa de oficio em razao do nao atendimento a intimagao
para prestar esclarecimentos ndo se aplica nos casos em que a omissao do
contribuinte ja tenha consequéncias especificas previstas na legislagao.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento parcial ao recurso para desagravar e desqualificar a multa de oficio, reduzindo-a ao
percentual de 75%.

(assinado digitalmente)
Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente.
(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator.

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco Aurélio de
Oliveira Barbosa, Cecilia Dutra Pillar, Marcio Henrique Sales Parada, Dilson Jatahy Fonseca
Neto, Junia Roberta Gouveia Sampaio e Martin da Silva Gesto.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto nos autos do processo n°
10840003671/2004-26, em face do acordao de n° 11.976, de 29 de margo de 2005, proferido
pela 4%, Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Sao Paulo - SP
(DRJ/SPOII), no qual os membros daquele colegiado entenderam por julgar improcedente a
impugnagao apresentada pelo contribuinte.
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Na sessdao de 27/04/2006, a 4a. Camara do Primeiro Conselho de
Contribuintes julgou o Recurso Voluntario n® 146.458, preferindo decisdo consubstanciada no
acordao n°® 104-21.564 (fls. 743/823), onde acolheu-se a decadéncia relativo ao exercicio de
1998. O acordao n°® 104-21.564 contou com a seguinte ementa:

DECADENCIA - AJUSTE ANUAL - LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO - Sendo a tributacdo das pessoas fisicas
sujeita a ajuste na declaragdo anual e independentemente de
exame prévio da autoridade administrativa, o langamento é por
homologagdo, hipotese em que o direito de a Fazenda Nacional
lancar decai apos cinco anos contados de 31 de dezembro de
cada ano-calendario questionado.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. PRESUNCAO
DE LEGITIMIDADE. A autoridade administrativa ndo possui
atribui¢do para apreciar a argiiicdo de inconstitucionalidade ou
de ilegalidade de dispositivos legais. As leis regularmente
editadas segundo o processo legislativo gozam de presunc¢do de
constitucionalidade e de legalidade, até decisdo em contrdrio do
Poder Judiciario.

QUEBRA DE SIGILO BANCARIO VIA ADMINISTRATIVA -
ACESSO AS INFORMACOES BANCARIAS PELA SECRETARIA
DA RECEITA FEDERAL - E licito ao fisco, mormente apés a
edicdo da Lei Complementar n 2. 105, de 2001, examinar
informagoes relativas ao contribuinte, constantes de documentos,
livros e registros de institui¢des financeiras e de entidades a elas
equiparadas, inclusive os referentes a contas de depositos e de
aplicagoes financeiras, quando houver procedimento de
fiscalizagdo em curso e tais exames forem considerados
indispensaveis, independentemente de autoriza¢do judicial.

INSTITUICAO DE NOVOS CRITERIOS DE APURACAO OU
PROCESSOS DE FISCALIZACAO - APLICACAO DA LEI NO
TEMPO - Aplica-se ao langamento a legislacdo que,
posteriormente a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo,
tenha instituido novos critérios de apura¢do ou processos de
fiscalizagdo, ampliando os poderes de investiga¢do das
autoridades administrativas (§ 1 2, do artigo 144, da Lei rf.
5.172, de 1966- CTN).

OMISSAO DE RENDIMENTOS - VALORES RECEBIDOS DE
PESSOAS FISICAS - FATO GERADOR DE IMPOSTO DE
RENDA - Constatada a existéncia, entre os depositos bancarios,
de valores relativos a rendimentos recebidos de pessoa fisica,
devem estes ser tributados em separado, mediante a aplicag¢do
da legislacdo pertinente.

OMISSAO DE RENDIMENTOS - DEPOSITOS BANCARIOS DE
ORIGEM NAO COMPROVADA - ARTIGO 42, DA LEI N2.
9.430, DE 1996 - Caracteriza omissdo de rendimentos a
existéncia de valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagcdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regulamente
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intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

PRESUNCOES LEGAIS RELATIVAS - DO ONUS DA PROVA -
As presungoes legais relativas obrigam a autoridade fiscal a
comprovar, tdo-somente, a ocorréncia das hipoteses sobre as
quais se sustentam as referidas presungoes, atribuindo ao
contribuinte o onus de provar que os fatos concretos ndo
ocorreram na forma como presumidos pela lei.

SANCAO TRIBUTARIA - MULTA QUALIFICADA -
JUSTIFICATIVA PARA APLICACAO - EVIDENTE INTUITO
DE FRAUDE - Qualquer circunstdncia que autorize a
exasperacdo da multa de langamento de oficio de 75%, prevista
como regra geral, devera ser minuciosamente justificada e
comprovada nos autos. Alem disso, para que a multa qualificada
seja aplicada, exige-se que o contribuinte tenha procedido com
evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos artigos 71, 72
e 73 da Lein 2. 4.502, de 1964. A prestagdo de informagdes ao
fisco em resposta a intimagdo emitida divergentes de dados
levantados pela fiscalizagdo, a falta de apresenta¢do de
Declaragoes de Ajuste Anual, bem como a apuragdo de depositos
bancdrios em contas de titularidade do contribuinte ndo
Justificados e nem declarados, independentemente do montante
movimentado, por si sO, ndo caracterizam evidente intuito de
fraude, que justifique a imposi¢do da multa qualificada de 150%,
prevista no inciso 11, do artigo 44, da Lei n2. 9.430, de 1996.

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO E MULTA ISOLADA -
CONCOMITANCIA - E incabivel, por expressa disposicdo legal,
a aplicagdo concomitante de multa de langamento de oficio
exigida com o tributo ou contribui¢do, com multa de langamento

de oficio exigida isoladamente. (Artigo 44, inciso I, § 1 2, itens 1l
elll, da Lei n2. 9.430, de 1996).

MULTA DE LANCAMENTO DE OFICIO - AGRAVAMENTO
DE PENALIDADE - FALTA DE ATENDIMENTO DE
INTIMACAO PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS - A falta
de atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, a .
intimagdo formulada pela autoridade langadora para prestar
esclarecimentos, autoriza o agravamento da multa de
langamento de oficio, quando a irregularidade apurada é
decorrente de matéria questionada na referida intimagdo.

ACRESCIMOS LEGAIS - JUROS - O crédito tributdrio ndo
integralmente pago no vencimento, a partir de abril de 1995,
deve ser acrescido de juros de mora em percentual equivalente a
taxa referencial SELIC, acumulada mensalmente.

No entanto, em 7 de dezembro de 2011, o Pleno da Camara Superior de
Recursos Fiscais, afastou a decadéncia anteriormente reconhecida, conforme acordiao de n°
9100-000.222, sendo determinado o retorno dos autos a Camara ordinaria para apreciacao das
demais razdes de recurso voluntario.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Martin da Silva Gesto - Relator

O recurso voluntério foi apresentado dentro do prazo legal, reunindo, ainda,
os demais requisitos de admissibilidade, conforme inclusive ja foi referido no acordao 104-
21.564.

No presente caso, tem-se que a matéria de defesa nao foi apreciada
considerando-se os langamentos de 1998, deste modo, impde-se verificar se as mesmas razdes
ja decididas para os anos-calendario seguintes também devem ser aplicados ao ano-calendario
1998.

Quanto as preliminares, foram ela ja apreciadas e rejeitadas, sendo elas em
referéncia a todo o processo e ndo especificamente a determinado ano-calendario. Portanto, ndo
cabe aqui analisa-las novamente. Portanto, passa-se a analise do mérito das matérias que
venham a tratar do ano-calendario 1998.

Destaco que ndo foi objeto do recurso voluntdrio a multa isolada aplicada.
Logo, considera-se matéria ndo recorrida.

Omissao de rendimentos - ano-calendario 1998.

Nos termos do art. artigo 42, da lei n° 9.430, de 1996, omissdo de
rendimentos a existéncia de valores creditados em conta de depdsito ou de investimento
mantida junto a instituicdo financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica,
regulamente intimado, ndo comprove, mediante documentagao habil e idonea, a origem dos
recursos utilizados nessas operacdes.

Ocorre que € necessario comprovar individualizadamente deposito por
deposito, demonstrando a origem do recurso, de modo a comprovar, se for o caso, que os
valores que ingressaram na conta do contribuinte possuem origem. E que a origem ja foi
tributada ou que, por alguma fundamentagao, seria rendimento isento, ndo tributavel ou sujeito
a alguma tributagdo especifica.

Assim, ndo sendo provado o fato constitutivo do direito alegado pelo
contribuinte, com fundamento no artigo 373 do CPC/2015 e artigo 36 da Lei n° 9.784/99,
deve-se manter sem reparos o acdrddo recorrido. Ocorre que temos que no processo
administrativo fiscal, tal qual no processo civil, o 6nus de provar a veracidade do que afirma ¢
do interessado, in casu, do contribuinte ora recorrente. Neste sentido, prevé a Lei n°® 9.784/99
em seu art. 36:

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha
alegado, sem prejuizo do dever atribuido ao orgdo competente
para a instrugdo e do disposto no artigo 37 desta Lei.

Portanto, ndo comprovada a origem dos depositos bancarios, deve ser
mantido o langamento.
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As presuncgdes legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tao-
somente, a ocorréncia das hipdteses sobre as quais se sustentam as referidas presuncoes,
atribuindo ao contribuinte o 6nus de provar que os fatos concretos ndo ocorreram na forma
como presumidos pela lei.

Multa qualificada.

Qualquer circunstancia que autorize a exasperacao da multa de lancamento
de oficio de 75%, prevista como regra geral, deverd ser minuciosamente justificada e
comprovada nos autos.

Além disso, para que a multa qualificada seja aplicada, exige-se que o
contribuinte tenha procedido com evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos artigos
71,72 ¢ 73 da Lein® 4.502, de 1964.

A prestagdo de informagdes ao fisco em resposta a intimacdao emitida
divergentes de dados levantados pela fiscalizacdo, a falta de apresentacdo de Declaragdes de
Ajuste Anual, bem como a apuracdo de depositos bancarios em contas de titularidade do
contribuinte nao justificados e nem declarados, independentemente do montante movimentado,
por si sO, ndo caracterizam evidente intuito de fraude, que justifique a imposicao da multa
qualificada de 150%, prevista no inciso II, do artigo 44, da Lei n® 9.430, de 1996.

Em razdo disso, ja foi desqualificada multa para os anos-calendario
posteriores a 1998, devendo igualmente, por iguais razdes, ser desqualificada a multa do
exercicio ora em andlise.

Multa agravada.

Aos anos-calendario posteriores a 1998, foi compreendido que a falta de
atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, a intimagdo formulada pela autoridade
langadora para prestar esclarecimentos, autoriza o agravamento da multa de lancamento de
oficio, quando a irregularidade apurada ¢ decorrente de matéria questionada na referida
intimagao.

No entanto, ao ano-calenddrio 1998, entendo que deve prevalecer o
entendimento que o agravamento da multa de oficio em razdo do ndo atendimento a intimagao
para prestar esclarecimentos nao se aplica nos casos em que a omissao do contribuinte ja tenha
conseqiiéncias especificas previstas na legislagao.

Entendo que o nao atendimento das intimac¢des da autoridade fiscal ndo
prejudicou a atividade fiscalizatoria, pois a autuagdo se deu por presuncao legal.

Nesse sentido as seguintes decisoes do CARF:

IRPF.  OMISSAO RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS. MULTA
AGRAVADA. AUSENCIA ATENDIMENTO INTIMACAO. INEXISTENCIA
PREJUIZO. NAO APLICABILIDADE. Improcedente a aplica¢io da multa agravada
contemplada no artigo 44, § 2°, da Lei n° 9.430/1996, quando ndao comprovada que
a auséncia de atendimento/resposta as intimagoes fiscais por parte do contribuinte
representou prejuizo a fiscalizagdo e/ou lavratura do Auto de Infracdo, sobretudo
quando o Fisco ja detinha todos elementos de prova capazes de lastrear o
langamento promovido com base na presungdo legal inscrita no artigo 42 da Lei n°
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9.430/96, onde fora justamente a auséncia de presta¢do de esclarecimentos do
contribuinte, no sentido de comprovar a origem dos recursos que transitaram em
suas contas bancarias, que caracterizou a omissdo de rendimentos objeto da
autuagdo. Recurso especial negado. (Acorddo n°® 9202.003.653, data de publicagdo:
24/03/2015, relator Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira).

[...] MULTA DE OFICIO AGRAVADA. INAPLI CABILIDADE NO CASO DE
OMISSAO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADA POR DEPOSITO BANCARIO.

Aumento da multa de oficio prevista no §2° do art. 44 da L. 9.430/96 ndo ¢
aplicavel ao caso de omissdo de rendimentos caracterizada por depdositos, uma vez
que a falta de esclarecimentos ou apresenta¢do de documentos ndo prejudica o
crédito tributario do fisco, em razdo da presun¢do de omissdo criada pelo art. 42 da
Lei 9.430/96. (Acorddo n° 2201-002.241, data de publicagdo: 07/01/2014, relatora
Nathalia Mesquita Ceia).

MULTA AGRAVADA O agravamento da multa de oficio em razdo do ndo
atendimento a intimag¢do para prestar esclarecimentos ndo se aplica nos casos em
que a omissdo do contribuinte ja tenha consequéncias especificas previstas na
legislacao. (Acorddao n° 2202-003.021, data de publica¢do:10/04/2015, relator
Antonio Lopo Martinez).

Saliento, inclusive, que esta Colenda Turma, em processo de relatoria do
Conselheiro Marco Aurélio de Oliveira Barbosa, proferiu acérdao (n° 2202-003.132), no
sentido de desagravar a multa.

Assim, deve ser desagravada a multa de oficio, reduzindo-se o percentual da
multa de oficio de 112,5% para 75%.

Conclusao.

Ante o exposto, voto por conhecer do recurso e, no mérito, dar provimento
parcial ao recurso para desagravar e desqualificar a multa de oficio, reduzindo-a ao percentual
de 75%.

(assinado digitalmente)

Martin da Silva Gesto - Relator



